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Senhor Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas General 

Artur Pina Monteiro,  

 

Senhora Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, Dra. Berta 

Cabral 

 

Senhor Director do IPRI, Professor Doutor Nuno Severiano Teixeira 

 

Senhora Diretora do Instituto Diplomático, Dra. Manuela Franco 

 

Senhoras e Senhores Embaixadores  

 

Senhores oradores e ilustres convidados 

 

Minhas Senhoras e meus Senhores, 

 

É para mim uma honra receber-vos aqui no Palácio das 

Necessidades para debater um tema ao qual tenho dispensado, 

desde que tomei posse como Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, a máxima prioridade: a questão da segurança do 

Golfo da Guiné.  

 

Gostaria desde já de agradecer ao Instituto Português de Relações 

Internacionais (IPRI) pela organização e pela dinâmica que imprimiu 

na concretização deste projeto, em parceria com o Instituto 

Diplomático. Agradeço igualmente a presença de todos vós, bem 

como as vossas contribuições que, estou certo, enriquecerão o 

debate sobre esta matéria da maior atualidade internacional. 
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Há 6 anos acordámos -em minha opinião, demasiado tarde - para o 

fenómeno da pirataria no Golfo de Áden. Em consequência, tivemos 

de mobilizar enormes recursos para o combater, só conseguindo 

reduzir efetivamente o número de incidentes nos anos mais 

recentes. Não sendo uma área em que Portugal tivesse particulares 

interesses estratégicos ou comerciais, fomos solidários para com 

esse esforço internacional, enviando meios aéreos e navais de 

considerável dimensão para as missões da União Europeia e da 

NATO na região e participando de forma ativa nos grupos de 

trabalho internacionais então criados. Aliás, co-presidimos 

atualmente ao Fórum Jurídico do Grupo de Contacto sobre a 

Pirataria ao Largo da Somália. 

 

Existem evidentes diferenças entre o fenómeno da pirataria nos 

golfos de Áden e da Guiné: se no primeiro os ataques eram no mar 

alto, no segundo predominam os ataques costeiros. Por outro lado, 

se na Somália o objetivo principal era a obtenção de resgates pelas 

embarcações e tripulação – o que acabava por constituir um 

incentivo para limitar os níveis de destruição e violência dos 

ataques de pirataria -, no Golfo da Guiné temos assistido sobretudo 

a ações de pilhagem e de roubo de carga, em particular de petróleo. 

 

Mas não nos iludamos sobre o potencial de risco da situação no 

Atlântico e a sua gravidade. 

 

Na última década o número de ataques de pirataria reportados nas 

costas do Golfo da Guiné ultrapassou o meio milhar, sendo o 

número real certamente muito superior.  
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Mas não é essa a única atividade criminosa naquelas águas: as 

falhas de fiscalização marítima, que resultam quer das carências de 

meios dos Estados costeiros, quer das dificuldades inerentes à 

fiscalização de águas territoriais divididas entre tantas fronteiras, 

têm como consequência níveis inaceitáveis de pesca ilegal, que se 

estima em cerca de 40% da captura reportada. Daqui resultam 

efeitos devastadores, quer nos recursos naturais dos Estados 

afetados, quer no modo de vida das populações ribeirinhas.  

 

Outro impacto negativo resulta de possíveis despejos de resíduos 

tóxicos e poluição marítima. E, particularmente preocupante, será a 

criação dum ambiente propício a tráficos ilícitos, desde o tráfico de 

seres humanos – uma chaga inadmissível que todos temos o dever 

de combater sem tréguas – ao narcotráfico, cujo potencial de 

desestabilização político-militar na região ficou bem patente com a 

crise vivida na Guiné-Bissau nos últimos dois anos. 

 

Deixem-me aqui abrir um parêntesis, paradigmático do esforço que 

é necessário desenvolver para prevenir ou reparar as situações de 

instabilidade no Golfo da Guiné. Na Guiné Bissau houve um longo 

caminho a percorrer para cumprir as eleições, o que evidencia a 

importância desta instituição para a legitimação democrática dos 

órgãos de Governo. 

 

Os resultados das últimas eleições, tanto das legislativas como das 

presidenciais, transmitem a vontade clara dos guineenses de 
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colocarem o seu país no caminho da estabilização e do 

desenvolvimento.  

 

Portugal está a trabalhar para o pleno restabelecimento da 

cooperação institucional com a Guiné-Bissau, que permita capacitar 

o Estado e fortalecer as instituições, nomeadamente nas áreas do 

Estado de Direito e da Boa Governação. 

 

Para levar a cabo as reformas necessárias, o novo governo da 

Guiné-Bissau terá de ter não só o apoio financeiro da comunidade 

internacional – e, num primeiro momento, através de um apoio de 

emergência - mas também garantias de proteção das instituições 

legítimas. É neste sentido que Portugal tem vindo a defender nos 

fora internacionais uma força de estabilização internacional com 

dois pré-requisitos: um convite das autoridades legítimas e um 

mandato claro e transparente do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas. 

 

Minhas Senhoras e meus senhores, 

 

Devemos ter também presente a potencial conexão, que alguns 

analistas consideram já suficientemente demonstrada, entre as 

atividades ilícitas no Golfo da Guiné e movimentos terroristas que 

atuam nos países da região e do Sahel, em particular para efeitos 

de financiamento e expansão das suas ações. A situação de 

instabilidade na Líbia veio demonstrar as dificuldades dos Estados 

em conterem os movimentos terroristas, servindo também de 
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corredor para as correntes de migração clandestina – onde se 

incluem agentes terroristas - com destino à Europa. 

 

As primeiras vítimas deste fenómeno são, assim, os Estados 

costeiros e os seus vizinhos próximos e respetivas populações. 

Para além dos roubos, da insegurança, do aumento de tráficos 

ilícitos, da depredação de recursos naturais, as populações sentem 

os efeitos da insegurança marítima também no dia-a-dia, no preço 

dos bens importados ou na menor competitividade das suas 

exportações devido ao aumento do custo de transporte. O comércio 

declina, grandes portos vêem o seu tráfego descer, o desemprego 

aumenta. 

 

Mas enganam-se os que acham que este é um problema 

meramente regional. À semelhança do que sucedeu no Golfo de 

Áden, este é um problema global que exige a solidariedade de 

todos. No caso do Golfo da Guiné, não está apenas em causa a 

importância das rotas comerciais que o atravessam, mas também o 

facto de esta região ser uma das mais importantes produtoras de 

hidrocarbonetos do mundo, com mais de 5 milhões de barris de 

crude diários. No caso da União Europeia, por exemplo, é fonte de 

cerca de 10% do petróleo e 4% do gás natural importados. 

 

Tem sido para mim sempre evidente a importância desta matéria 

para Portugal. Podemos começar pelas realidades estratégicas 

óbvias: Portugal está no centro geográfico da comunidade 

transatlântica e constitui um elo natural nas relações entre a 

Europa, África e as Américas.  
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Como país atlântico, não pode estar alheio ao que se passa não 

apenas no norte, mas também no centro e sul deste oceano. Numa 

perspetiva alargada do Golfo da Guiné, abrangendo não só o golfo 

geográfico mas também os Estados vizinhos diretamente afetados 

pelo fenómeno de insegurança marítima na região, podem contar-

se na zona quatro países de língua oficial portuguesa, parceiros 

fundamentais de Portugal.  

 

Se desenharmos um “triângulo de cooperação” com o Golfo da 

Guiné no centro, um triângulo dos países estrategicamente mais 

interessados em combater o fenómeno, será evidente a identidade 

lusófona dos seus três vértices: Angola, Brasil e Portugal. Se lhes 

juntarmos, como temos deliberadamente vindo a fazer, os outros 

dois atores incontornáveis no Atlântico, os Estados Unidos e a 

União Europeia, não será difícil compreender, pela simples 

geografia, que esta é uma questão que agrupa os principais pilares 

da nossa política externa e potencia a nossa centralidade euro-

atlântica. 

 

Esta problemática, contudo, não deve ser tratada apenas no plano 

da estratégia ou da análise diplomática. A importância do tema 

mede-se igualmente em números concretos - em diplomacia 

económica, se quiserem -, para todos os atores em presença e 

também para Portugal.  

 

Não podemos esquecer que o Golfo da Guiné é atravessado por 

importantes rotas comerciais para o comércio internacional. 
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Imagine-se o efeito devastador, para as nossas economias e para 

as nossas empresas, dos custos financeiros e logísticos 

decorrentes de um agravamento da segurança desta rota marítima. 

 

Minhas Senhoras e meus Senhores, 

 

Com igual relevância nesta problemática da segurança no Golfo da 

Guiné, as crises no leste da Europa e no Médio Oriente 

evidenciaram e colocaram na ordem do dia a questão da segurança 

energética na União Europeia. Em 2013, 44% do petróleo que 

importámos teve proveniência desta região do Golfo da Guiné e os 

números de 2014 demonstram que a nossa dependência daquela 

região está a aumentar. Também quase 20% do nosso gás – e 54% 

do gás liquefeito que importámos em 2013 – teve a mesma origem. 

 

É por isso que tenho suscitado este tema na maioria das reuniões 

em que tenho participado. Discuti-o com dezenas de colegas nos 

últimos meses, quer com os meus homólogos dos países da região, 

demonstrando solidariedade e disponibilidade para apoiar, quer 

com interlocutores de outras regiões do mundo, sensibilizando-os 

para a questão. Venho assistindo a um interesse crescente e a uma 

vontade cada vez maior de enfrentar o problema em conjunto e de 

forma eficaz e coordenada. Sem prejuízo de termos de notar o facto 

da situação criada na Ucrânia pela intervenção da Rússia ter vindo 

a desviar a atenção e urgência do problema que enfrentamos. 
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Portugal vem, aliás, seguindo e promovendo a coordenação 

internacional nesta matéria há já bastante tempo. No plano 

multilateral:  

- apoiámos as resoluções do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas, de 2011 e 2012, que enquadraram a questão;  

- saudamos a iniciativa da Comunidade Económica dos Estados da 

África Ocidental (CEDEAO), da Comunidade Económica dos 

Estados da África Central (CEEAC) e da Comissão do Golfo da 

Guiné de coordenarem a resposta a nível regional, na Cimeira de 

Yaoundé, em junho de 2013; 

- temos igualmente estado ativos em iniciativas sobre o tema nas 

Nações Unidas e nos grupos criados pelo G8, neste caso como 

Estado convidado; 

-participámos no projeto da União Europeia “CRIMGO”, 

nomeadamente no exercício de gestão de crise marítima ao largo 

de São Tomé e Príncipe que teve lugar em 2013; 

- estivemosainda presentes, já este ano, nos exercícios militares de 

grande dimensão “ObangameExpress” e “Saharan Express”, 

relevando o papel do AFRICOM; 

-consideramos ainda a ação do MAOC-N (Centro de Operações e 

Análise Marítima – Narcóticos), com sede em Lisboa, igualmente 

fundamental na coordenação operacional de vários parceiros 

internacionais no combate ao narcotráfico no Atlântico. 

 

Ao nível da União Europeia – e num processo no qual Portugal 

desempenhou um papel particularmente ativo - foi adotada, em 

março, a Estratégia Europeia para o Golfo da Guiné, que abrange 

uma linha costeira de seis mil quilómetros, desde o Senegal a 
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Angola, incluindo os Estados insulares da região. Como se sabe, os 

pilares desta estratégia são: 

1) a promoção de um entendimento comum entre os países da 

região e a comunidade internacional sobre o âmbito e escala da 

ameaça, bem como sobre a necessidade de a combater;  

2)  o apoio aos Estados e organizações da região em matéria de 

capacitação e meios (criação de instituições, administrações 

marítimas e capacidades intersectoriais sólidas, incluindo nas áreas 

policial e de justiça); 

3) a cooperação para o desenvolvimento nos países costeiros da 

região, em consonância com as estratégias de desenvolvimento 

nacionais e regionais, para que estes possam oferecer às suas 

populações serviços básicos e oportunidades de emprego;  

4)o reforço da cooperação entre os países da região e as 

organizações regionais, de forma a ser assegurada uma ação 

eficiente transfronteiriça, no mar e em terra, para reduzir as 

ameaças. 

 

Por ocasião da última Cimeira União Europeia-África, realizada em 

Bruxelas, Portugal defendeu o apoio crescente da União Europeia 

aos mecanismos africanos de prevenção de conflitos e promoção 

da paz. O nosso país expressou igualmente a preocupação com o 

aumento da insegurança marítima no Golfo da Guiné, constituindo 

um importante exemplo onde a cooperação entre a UE e África se 

revestiria de uma importância acrescida. 

 

Isso mesmo temos vindo a desenvolver com os nossos parceiros do 

Diálogo do Mediterrâneo Ocidental, vulgo Diálogo 5+5, no qual 
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Portugal desempenha atualmente a função de co-Presidente, em 

conjunto com Marrocos. Os países da orla Sul do Mediterrâneo são, 

também eles, fortemente afetados por fenómenos de insegurança, 

com importantes ramificações inter-regionais, como tivemos 

oportunidade de debater na Ministerial realizada em Lisboa no 

passado dia 22 de Maio. 

 

No quadro da NATO, Portugal está ativamente empenhado no 

processo de operacionalização da Estratégia Marítima da Aliança, 

aprovada em 2011, sublinhando a importância da cooperação com 

parceiros em áreas marítimas de relevância estratégica. Através 

deste posicionamento procura-se corresponder aos vários desafios 

securitários, nomeadamente provenientes do flanco Sul da Aliança, 

merecendo, no domínio da segurança marítima, ser aqui sublinhado 

o papel da STRIKEFORNATO, cujo Quartel-General está sediado 

no nosso país.  

 

Ao nível bilateral, Portugal desenvolve há muito uma cooperação 

técnico-militar, policial, judiciária e alfandegária profícua, eficaz e de 

elevada dimensão com Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e Angola. 

Desejamos aliás retomar o mais rapidamente possível a 

cooperação a este nível com a Guiné-Bissau e estamos disponíveis 

para cooperar, dentro dos meios limitados disponíveis, com outros 

países da região, como o Gana, a Costa do Marfim ou a Nigéria. 

Parece-nos ainda poder haver lugar para ações de cooperação 

trilateral, envolvendo atores como o Brasil ou os EUA. 
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Para além disso, subscrevemos acordos bilaterais de fiscalização 

marítima com Estados como Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, o 

que, em estreita coordenação com estes nossos parceiros 

estratégicos, nos coloca na linha da frente operacional de mitigação 

do fenómeno. 

 

Minhas Senhoras e meus Senhores,  

 

O objetivo desta Conferência será pois o de tentarmos encontrar o 

tronco comum entre todas as iniciativas nacionais, regionais e 

internacionais que vêm sendo levadas a cabo sobre a segurança 

marítima no Golfo da Guiné e pensar, em conjunto, como podemos 

reunir energias e identificar pontos em comum, adotar esforços 

coordenados, complementares e eficazes, no combate às ameaças 

identificadas. Permito-me lançar desde já algumas pistas e ideias: 

 

1ª- O princípio base de qualquer estratégia ou atuação internacional 

deve respeitar o princípio de apropriação (“ownership”), 

nomeadamente pelas múltiplas organizações e atores envolvidos, 

quanto a potenciais mecanismos e possíveis soluções a pôr em 

prática. Trata-se de dar um passo em frente em matéria de 

cooperação internacional, beneficiando das capacidades e 

experiência de todos, que contribua para a capacitação local e 

regional, bem como para a preparação e dotação de meios eficazes 

que permitam enfrentar os desafios e que tornem o Golfo da Guiné 

uma região mais segura; 
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2ª- A aposta deve incidir sobre a prevenção do fenómeno e não na 

reação a posteriori, muito mais cara e difícil, como sucedeu no 

Golfo de Áden. Hoje, e não amanhã, é pois o momento certo para 

agirmos e consciencializarmos os outros parceiros possíveis desta 

ação internacional 

 

3ª- A resposta deve ser multissetorial e não incidir apenas na 

vertente de segurança ou militar. A capacitação das polícias de 

investigação, dos meios legais de resposta dos sistemas judiciais 

locais, o apoio ao desenvolvimento económico e à criação de 

emprego nos países e regiões ribeirinhas, o incentivo à melhor 

exploração qualitativa e quantitativa dos recursos marítimos, 

também no contexto do alargamento das plataformas continentais, 

constituem elementos-chave; 

 

4ª- A ação das estruturas regionais já existentes, em particular a 

CEDEAO, a Comunidade Económica dos Estados da África Central 

e a Comissão do Golfo da Guiné, bem como a sua coordenação, 

são fundamentais e devem ser ativamente promovidas, incluindo ao 

nível de patrulhamentos marítimos e aéreos conjuntos de zonas 

transfronteiriças; 

 

5ª- O alinhamento das estratégias para a região com a Arquitetura 

Africana de Paz e Segurança e a Estratégia Marítima Integrada 

2050 da União Africana será outro objetivo que devemos ter em 

conta para conseguir maior eficácia; 
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Julgo por isso, que Portugal pode aqui continuar a dar um 

importante contributo na elaboração e implementação de soluções e 

respostas comuns e mais eficazes. Esta Conferência constitui, 

assim, um marco no caminho que queremos percorrer juntos, com 

os nossos parceiros africanos mas também com os nossos 

interlocutores europeus e americanos, pois uma ameaça global 

merece e exige uma resposta global. 

 

Desejo-vos por isso um bom trabalho, na expectativa de que desta 

reunião saiam conclusões e linhas de ação concretas para a 

problemática da Segurança no Golfo da Guiné. 

 

Muito obrigado. 

 

 


